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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO

CONSULTA PÚBLICA Nº 19, DE 7 DE MAIO DE 2012.
(Publicada no DOU em 08/05/2012)

A Secretária do Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, de acordo com os artigos 8º e 9º da Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 170, de 4 de agosto de 2010, torna pública a proposta de alteração de Processo Produtivo Básico – PPB.

Manifestações podem ser encaminhadas no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de publicação desta Consulta no Diário Oficial da União, ao e-mail: cgice@mdic.gov.br.

HELOISA REGINA GUIMARÃES DE MENEZES

Secretária do Desenvolvimento da Produção

ANEXO

PROPOSTA Nº 004/12: ALTERAÇÃO DAS PORTARIAS INTERMINISTERIAIS Nº 158 E 159, DE 27 DE AGOSTO DE 2002, QUE ESTABELECE O PPB PARA UNIDADE DE BORDO PARA PEDÁGIO E CONTROLE DE ACESSO.
OBS: A proposta está em forma de minutas de Portarias:

1) Alteração da PI nº 158, de 27 de agosto de 2002:

Art. 1o O Processo Produtivo Básico para o produto UNIDADE DE BORDO PARA PEDÁGIO E CONTROLE DE ACESSO, estabelecido pela Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 158, de 27 de agosto de 2002, passa a ser o seguinte:

I – injeção das partes plásticas;

II – corte, dobra, estampagem, tratamento e solda das partes metálicas;

III – montagem e soldagem de todos os componentes nas placas de circuito impresso;

IV – montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas, em nível básico de componentes;

V – integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas na formação do produto final; e

VI – fabricação do circuito impresso, conforme processo produtivo básico.

§ 1o As atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, desde que obedecido o Processo Produtivo Básico.

Art. 2º As empresas fabricantes de Unidade de Bordo para Pedágio e Controle de Acesso ficam dispensadas do cumprimento da etapa constante no inciso VI do art. 1º, desde que realizem investimentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), num percentual adicional ao estabelecido pela legislação de, no mínimo, 1,5% (um e meio por cento) sobre o faturamento bruto no ano-calendário, decorrente da comercialização com fruição do benefício fiscal do produto a que se refere esta Portaria.

§ 1o O conceito de pesquisa e desenvolvimento tem como referência o Manual Frascati, da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico).
§ 2º O conceito de inovação tem como referência o inciso IV do Art. 2º da Lei 10.973 de 2 de dezembro de 2004, ali definida como a introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços.
Art. 3o  Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, assim o determinarem, a realização de qualquer etapa do Processo Produtivo Básico poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, por meio de portaria conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação.

2) Alteração da PI nº 159/2002:

Art. 1o O Processo Produtivo Básico para o produto UNIDADE DE BORDO PARA PEDÁGIO E CONTROLE DE ACESSO, industrializado na Zona Franca de Manaus, estabelecido pela Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 158, de 27 de agosto de 2002, passa a ser o seguinte:

I – injeção das partes plásticas;

II – corte, dobra, estampagem, tratamento e solda das partes metálicas;

III – montagem e soldagem de todos os componentes nas placas de circuito impresso;

IV – montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente desagregadas, em nível básico de componentes;

V – integração das placas de circuito impresso e das partes elétricas e mecânicas na formação do produto final; e

VI – fabricação do circuito impresso, conforme processo produtivo básico.

§ 1o Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima descritas deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus, exceto as etapas II e VI que poderão ser realizadas no restante do País.

§ 2o As atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, desde que obedecido o Processo Produtivo Básico.

Art. 2º As empresas fabricantes de Unidade de Bordo para Pedágio e Controle de Acesso ficam dispensadas do cumprimento da etapa constante no inciso VI do art. 1º, desde que realizem investimentos em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), num percentual adicional ao estabelecido pela legislação de, no mínimo, 1,5% (um e meio por cento) sobre o faturamento bruto no ano-calendário, decorrente da comercialização com fruição do benefício fiscal do produto a que se refere esta Portaria.

§ 1o O conceito de pesquisa e desenvolvimento tem como referência o Manual Frascati, da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico).
§ 2º O conceito de inovação tem como referência o inciso IV do Art. 2º da Lei 10.973 de 2 de dezembro de 2004, ali definida como a introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo ou social que resulte em novos produtos, processos ou serviços.
Art. 3o  Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, assim o determinarem, a realização de qualquer etapa do Processo Produtivo Básico poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, por meio de portaria conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência, Tecnologia e Inovação.
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